
CCO3/CO2

Fls. 30

.".0.n 	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
-1;Mete:44

TERCEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

'.elt-,:lg0	 SEGUNDA CÂMARA

Processo n°	 13116.000847/2005-51

Recurso n°	 135.666 Voluntário
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Sessão de	 07 de dezembro de 2006

Recorrente	 PROVILAR COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA.

III	
Recorrida	 DRJ-BRASÍLIA/DF

Assunto: Obrigações Acessórias

	

Ano-calendário: 2000 	 _.

Ementa: DCTF. MULTA POR ATRASO NA
ENTREGA.

A entrega da DCTF fora do prazo fixado na
legislação enseja a aplicação da multa
correspondente.

RECURSO VOLUNTÁRIO NEGADO.

III	 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os Membros da SEGUNDA CÂMARA do TERCEIRO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES, por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso,
nos termos do voto do relator.
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LUCIANO LOPES tb ; ALMEIDA MO • 'ES — Relator
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros- Elizabeth Emílio de Moraes
Chieregatto, Corintho Oliveira Machado, Rosa Maria de Jesus da Silva Costa de Castro,
Mércia Helena Trajano D'Amorim, Luis Antonio Flora e Luis Alberto Pinheiro Gomes e
Alcoforado (Suplente). Ausente o Conselheiro Paulo Affonseca de Barros Faria Júnior. Esteve
presente a Procuradora da Fazenda Nacional Maria Cecilia Barbosa.
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Relatório

Por bem descrever os fatos relativos ao contencioso, adoto o relato do órgão
julgador de primeira instância até aquela fase:

Contra a contribuinte acima identificada foi formalizado o Auto de
Infração de multa por atraso na entrega das Declarações de Débitos e
Créditos Tributários Federais do ano-calendário de 2000, folha 10, no
qual está sendo exigido o crédito tributário no valor total de R$
200,00.

Cientificada, a contribuinte apresentou impugnação de folhas 01/09,
alegando em síntese que entregou as DCTF espontaneamente, e, assim,
respaldada no que dispõe o art. 138 do C77V. Cita e transcreve parte

110	 dos votos de Ministros do ST.I e STF para embasar seus argumentos.

Na decisão de primeira instância, a Delegacia da Receita Federal de Julgamento
de Brasília/DF indeferiu o pleito da recorrente, conforme Decisão DRJ/BSA n° 17.011, de
08/04/2006, (fls. 17/19) assim ementada:

Assunto: Obrigações Acessórias

Ano-calendário: 2000

Ementa: MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO
DCTF — É cabível a exigência da multa pelo atraso na entrega da
DCTF na forma em que foi consignada no auto de infração, sendo
inaplicável no caso o disposto no Art. 138 do Código Tributário
Nacional.

Lançamento Procedente

Às fls. 22 o contribuinte foi intimado da decisão supra, motivo pelo qual
• apresenta Recurso Voluntário de fls. 23/26, inovando em sua defesa, alegando violação ao

princípio da legalidade na aplicação da multa por atraso na DC7F, tendo sido dado, então,
seguimento ao mesmo.

É o Relatório.
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VOO

Conselheiro Luciano Lopes de Almeida Moraes, Relator

O Recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

A autuação se refere à exigência de multa por atraso na entrega da DCTF do
quarto trimestre do ano calendário de 2000, realizada fora do prazo limite estabelecido pela
legislação tributária.

Alega a recorrente não haver base legal para a cobrança da multa sobre atraso na
entrega de DCTF, bem como, em decorrência disto, ter ocorrido violação ao principio da
legalidade.

110 A alegação de inexistência de lei que determine a aplicação da multa por atraso
na entrega de DCTF é inválida, já que existem sim normas legais que sustentam aquela
cobrança, todas arrolados no auto de infração realizado.

Para tanto, adoto o voto da Ilustre Conselheira Anelise Daudt Prieto, que
transcrevo a seguir:

Em primeiro lugar, cabe avaliar o disposto no artigo 25 do Ato das
Disposições Constitucionais Transitórias da Constituição da República
promulgada em 5 de outubro de 1988, verbis:

"Art. 25. Ficam revogados, a partir de cento e oitenta dias da
promulgação da Constituição, sujeito este prazo a prorrogação todos
os dispositivos legais que atribuam ou deleguem a órgão do Poder
Executivo competência assinalada pela Constituição ao Congresso
Nacional, especialmente no que tange a:

1- ação normativa:
•	 - alocação ou tranferência de recursos de qualquer espécie."

A questão que se coloca é: poderia o Secretário da Receita Federal,
por meio da Instrução Normativa SRF e 129, de 19.11.86, instituir a
obrigação acessória da entrega da DCTF, tendo em vista o disposto
naquele artigo 25 do ADCT?

Vale lembrar que o art. 5 do Decreto-Lei n2 2.214/84 conferiu
competência Ministro da Fazenda para "eliminar ou instituir
obrigações acessórias relativas a tributos federais administrados pela
Secretaria da Receita Federal". A Portaria MF FP 118, de 28.06.84,
delegou tal competência ao Secretário da Receita Federal

Tais dispositivos teriam sido revogados, segundo o previsto no ADCT
25, a partir de 180 dias da promulgação da Constituição de 1988, isto
é, em 06/04/1989?

Antes de mais nada, importa deixar bem claro que o dispositivo
constitucional transitório veda a delegação de "competência
assinalada pela Constituição ao Congresso Nacional" no que tange a
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ação normativa. Então, a indagação pertinente é se a Carta Magna de
1988 assinalou ao Congresso Nacional a competência para instituir
obrigações acessórias, como no caso da Declaração de Contribuições
e Tributos Federais.

A essa questão só cabe uma resposta: não.

O principio da legalidade previsto no artigo 150, inciso I, da
Constituição Federal refere-se à instituição ou majoração de tributos.
O artigo 146, que traz as competências que seriam exclusivas da lei
complementar, também não alude às obrigações acessórias. Ademais.
não existe qualquer outro dispositivo prevendo que a instituição de
obrigação acessória seria de competência do Congresso Nacional.

Portanto, não há que se falar em vedação à instituição da DCTF por
Instrução Normativa do Secretário da Receita Federal, em face do

•
disposto no artigo 25 do ADCT.

Vale também enfatizar que a penalidade pelo descumprimento da
obrigação acessória de entregar a DCTF, está prevista em lei, como já
assinalado, calcada no disposto no parágrafo § 3 2 do art. 52 do
Decreto-Lei n2 2.214/84, verbis:

"Art. 52 O Ministro da Fazenda poderá eliminar ou instituir obrigações
acessórias relativas a tributos federais administrados pela Secretaria
da Receita FederaL

(-)

§ 3°. Sem prejuízo das penalidades aplicáveis pela inobservância da
obrigação principal, o não cumprimento da obrigação acessória na
forma da legislação sujeitará o infrator à multa de que tratam os
parágrafos 22, 32 e 42, do art 11, do Decreto-lei re 1.968, de 23 de
novembro de 1982, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto-lei 1,2

2.065, de 26 de outubro de 1983." (grifei)

• O caput e os §§ 22, 32 e 42 do art. 11 do Decreto-lei 1.968/82, com
redação dada pelo Decreto-lei n2 2.065/83, estão assim redigidos:

"Art. 11 — A pessoa fisica ou jurídica é obrigada a informar à
Secretaria da Receita Federal os rendimentos que, por si ou como
representante de terceiros, pagar ou creditar no ano anterior, bem
como o Imposto sobre a Renda que tenha retido.

§ 22 Será aplicada multa de valor equivalente ao de uma ORTN para
cada grupo de 5 (cinco) informações inexatas, incompletas ou
omitidas, apuradas nos formulários entregues em cada período
determinado.

§ 32 Se o formulário padronizado (§ P) for apresentado após o
período determinado, será aplicada multa de 10 (dez) ORTN ao mês-
calendário ou fração, independentemente da sanção prevista no
parágrafo anterior.
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§ 442 Apresentado o formulário, ou a informação, fora do prazo, mas
antes de qualquer procedimento "ex officio", ou se, após a intimação,
houver a apresentação dentro do prazo nesta fixado, as multas serão
reduzidas à metade." (grifei)

Aliás, no que concerne à legalidade da imposição, a jurisprudência,
tanto do Segundo Conselho de Contribuintes, que detinha a
competência para este julgamento no âmbito administrativo, quanto do
Superior Tribunal de Justiça, à qual me filio, é no sentido de que não
foi ferido o princípio da reserva legal. Nesse sentido, os votos do
Eminente Ministro Garcia Vieira, nos julgamentos da Primeira Turma
do STJ do RESP 374.533, de 27/08/2002, do RESP 357.00I-RS, de
07/02/2002 e do RESP 308.234-RS, de 03/05/2001, dos quais se extrai,
da ementa, o seguinte: "É cabível a aplicação de multa pelo atraso na
entrega da Declaração de Contribuições e Tributos Federais, a teor do
disposto na legislação de regência. Precedentes jurispnidenciais.

III

	

	 Ademais, a entrega da DCTF a destempo é fato incontroverso, uma vez que a
autuada não contesta ter entregue a declaração após a data fixada originariamente para tanto.

Em vista da adoção d b voto acima transcrito, com o qual concordo plenamente,
somado ao fato de que o Auto de I fração contém as normas aplicadas ao caso em concreto,
entendo descabida a alegação de ile _alidade da exigência da penalidade pecuniária objeto de
lide, alegada pela recorrente, motivo selo qual nego provimento ao recurso interposto.

Sala das Sessões, em 17 de dezembro de 2006
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LUCIANO LOP : 1 E • MEIDA Ile".)RA S — Relator
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